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I. EMENTA
Fundamentos Teóricos de Políticas Públicas. Consolidação e Mudanças Atuais das Políticas Públicas. Processo de Formulação, Implementação e Avaliação de Políticas Públicas e Questões Metodológicas. Incorporação de Demandas Públicas.
II. OBJETIVO
Apresentar aos discentes as principais correntes (teóricas e metodológicas) na área de políticas públicas bem como salientar aspectos do desenvolvimento desta subárea de pesquisa no Brasil e como vem sendo conduzida por pesquisadores e analistas políticos que lidam com a questão. 
III. CONTÉUDO PROGRAMÁTICO
IV. 4. METODOGOLOGIA
O curso obedecerá ao padrão clássico de programas de graduação em Ciência Política: exposição das aulas, seminários e debates. A ideia é fomentar o debate na sala de aula e motivar o alunado a desenvolver habilidades de oratória já que essa é uma das técnicas mais importantes ao exercício do magistério bem como um uso contínuo na profissão do cientista político.
V. AVALIAÇÃO
O processo avaliativo precisa ser repensado e se busca sempre que possível uma maior eficácia nesse quesito. Em decorrência disso, a participação ganhará um papel de relevo nesse curso. Participação nos debates se constituição em parte essencial das avaliações realizadas. Ao final de cada secção será realizada uma avaliação valendo 10 pontos. O resultado de tal avaliação será o somatório de participação em atividades de salas de aula, provas escritas e seminários. Tais procedimentos seguem a orientações dessa IES em seus mecanismos avaliativos.
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